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i Caleari

cai—3%: 3 .*»:ºAPRGCU' C—
.

*

'íJAt. DE SÃO PAULO *

R DE PÉÉQUBSAEmassa;::: .:
“- ' ”* DAS PROPOSlTURAS

em "ªªi/31.4“? 7 71; hs
Por: %%%&/(,

tº“,

ªªª“ :"? fªn”?- KfW/ºªk :: . , “,...,.“mmgv 1 ,

M
at

ér
ia

 P
L 

11
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

45
4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 22/02/2018 17:06:45.

 fls. 4



.a» ,r
»

mp, ', JM;/fm,“
x

,... «,, mph) «sw—“*A & “"'“ 'ª " "'?"

Bruno Luc: 'h._
Técnico Admin

, :

M
at

ér
ia

 P
L 

11
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

45
4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 22/02/2018 17:06:45.

 fls. 5



Folha 5

Pr Nº 01-118 /zo17

Íruno Lucchetti
RF 11.455

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 0118/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federa. Nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da
Constituição Federal estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 11.656, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
demarcação, pelos postos de serviços e de abastecimento de combustíveis, de faixa para
passagem de pedestres nas calçadas;

- Lei Municipal nº 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de uso de
passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados,
para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de
guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas;

— Lei Municipal nº 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das
“calçadas verdes” no Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo
administrativo na Administração PúblicaMunicipal — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de
Calçadas- PEC;
- Lei Municipal nº 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não sujar a
cidade, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei nº 10.508, de 4 de maio de 1988,
a Lei nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do
Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com alterações;

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a
ocupação do solo no Municipio de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho
de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE) — especialmente o art. 48, & 3º, II;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
PL00118-17 pesquisa —
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Folha _697

Bfuno Lucchetti
,

“

RF 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o art. 6º da Lei
13.885/04, no que se refere a padronização dos passeios públicos do Município de São
Paulo, com alterações;

— PL 206/13, que cria o 5 3ª no art. 7º da lei 15.442, de 09/09/11 que dispõe sobre a limpeza
de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios, bem como
cria o disque-calçada.

- PL 657/15, que altera os artigos 11 e 13 da lei nº 15.442 de 09 de setembro de 2011, que
dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção
e manutenção de passeios, e dá outras providências.

- PL 060/17, que altera a Lei nº 15.422, de 09 de setembro de 2011, para o fim de tornar
obrigatória a instalação de piso tátil nos passeios públicos para ampliar a acessibilidade e
prover segurança, orientação e mobilidade a todas as pessoas, principalmente àquelas com
deficiência visual ou surdo-cegueira, e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 04.

São Paulo, 20 de março de 2017.

U
& Juliana Trin de von T Eberlin

ocuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Procuradora Supervisora do Set r de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
PL00118-17 pesquisa

Proc. Nº 01-118 / 2017
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'—__|10/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha _11
ProcX—Nº01—118/ 2017Câmara Municipal de São Paulo

:

Base de dados : legis
BÍruno Lucchetti

Pesquisa : 11656 RF 11.455
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 11.656 18/10/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de demarcaçao, pelos postos de serviços e de abastecimentode combustiveis, de faixa para passagem de pedestres nas calçadas.
Projeto: Projeto de Lei Nº 230/ 1994 (ver documento)

Autor(es): Dalmo Pessoa
Regulamentação: Decreto nº 35.250/1995 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)

1PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAODESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECREI'O DE
REGULAMENTAÇAO.

Notas complem.: - Decreto nº 35.408/1995 - Concede prazo para demarcaçao de faixas para passagem depedestres nas calçadas dos postos de serviços e abastecimentode combustíveis.

[ªªª]

http:/li ntranei/
1/1
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——lFol 312

"Proc.;lílº 01-118 / 2017
5% .

âuno Lucchetú
7/ RF 11.455

ª

!

LEl Nº '11.656 , DE 18 DE OUTUBRO IDE 1994

(Projeto de Lei nº 230/94, do Vereador Dalmo Pessoa)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de demarcª
Açao, pelos postos de serviços e de abastg
cimento de combustíveis, de faixa uma pag '
sagem de pedestres nas calçadas.

PAULO MALUF,”Prefeito do; Município de São—Paulo; usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. ,

Faz saber que, nºs termos do disgosto no inciso I do arti
go 84 da Resoluçao nº 02/91, a Camara Municipal de Sao
Paulo decretou e eu prºmulgo a seguinte lei:

Art. 19 - As calçadas limítrofes do
'

s _tos de serviços e abastecimento de combustíveis que gg:—
vem de acesso a veículos ªutomotores deverão ser demarcadas em toda a sua ext ' _
de Éedestres. ensao, com faixas para a. passagem

: « Art. Zª — Os postos'terão prazo de 60 (eee
.senta) dias a partir da publicaçao desta lei para se adaã
tarem ao disposto no artigo lº. ' '

,,
*

, _ »Art. 3! — Aos infratores desta lei sem ap1_i_
cada multa de'lo UFM. diariamente. ate o seu integral cum
primento. -

' ." , , '
v Art. 4! —'O Executivo regulamentara & pre

sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias apos sua publicª
çao. " :

_ Art. Sª - As_de5pesas decorrentes-_da exe
cuçao da presente lei correrao por conta das dotaçoes or—
çamentarias proprias, suplementadas se neçessario.

Art-'6º - Esta lei entrara em vigor na dª.
ta de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contra—
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO—DE SÃO—”PAULO, aos 18 de ombro
de 1994, 4419 da fundaçao de Sao Paulo. , .

PAULO HALUF, PREFEITO '

, , _ _,
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negoçios Juridicosv
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENÇO. Saxetudo<us Finanças
WALTER CORONADO ANTUNES,=Secretario Municipal de-Tnleporum
Publicada na Secretaria do, Governo Municipal, em 13 dEa

admbroA de 1994. . , .

- ,g
EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretaria do GovernO'nunicipal—
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20/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo |:ºlhª 7,513—
, , , _ Pro' .,Nº 01—118/ 2017Camara Munncnpal de Sao Paulo

Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 12-002 RF 11.455

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 12.002 23/01/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias,

restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para coiocaçao de toldos, mesas e cadeiras, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 893/1995 (ver documento)
Autor(es): Mohamad Said Mourad

Regulamentação:

Notas complem.:

Decreto nº 36. 594/ 1996- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Lei nº 10.667/1988 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para coiocaçao de toldos, mesas e
cadeiras.

httpzl/intranet/

[ Back ]
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Pro “. Nº 01-118 / 2017

B uno Lucchetti
RF 11.455

LEI N. 12.002 - DE 23 DE JANEIRO DE 1996

Dispõe sobre permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias,restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas ecadeiras, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 893/95, do VereadorMohamad Said Mourad)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe sãoconferidas por lei.

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, aCâmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. lº Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes esimilares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o uso do passeiofronteiriço ao estabelecimento, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde queobedecidas as seguintes condições:
I — a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar oacesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos,
nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias;
II — qualquer que seja a largura da calçada dever-se-á respeitar a faixa mínima de
1,10m (um metro e dez centímetros), para permitir o livre e seguro trânsito depedestres.

& lº Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, osestabelecimentos poderão utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais,desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutençãoe limpeza da área.

5 20 As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta Lei e suas imediações,deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos permissionários.
g 30 Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas acústicas,alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem como quiosques ouestandes de venda.

Art. 2º O não-cumprimento do disposto no artigo anterior, no todo ou em parte,implicará a imposição de multa variável de 20 (vinte) a 30 (trinta) UFMs e, em caso de
reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da permissão, que somentepoderá ser concedida novamente após 1 (um) ano.

Art. 3º (Vetado).

Parágrafo único. Cassada a permissão por infração ou revogada por interesse público,
a Prefeitura intimará o permissionário a retirar os equipamentos, no prazo de 30
(trinta) dias, após o que serão apreendidos e removidos.

Art. 4º Os serviços nas calçadas (vetado) poderão (vetado) estender-se até o horário
de fechamento do estabelecimento.
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Art. Sº As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua
publicação.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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10/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folhf _
Pro . Nº 01-118 / 2017Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 12117 RF 11.455

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 12.117 28/06/1996 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres
portadores de deficiencias fisicas.
Projeto de Lei Nº 578/1994 (ver documento)
Aldaiza Sposati
Decreto nº 37. 031/1997- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECREI'OS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

httpzl/intranet/

[ªºs]

1/1
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Folha 16

Pr, c Nº 01-118 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

LEI N. 12.117 - DE 28 DE JUNHO DE 1996

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de
pedestres portadores de deficiências físicas.

(Projeto de Lei n. 578/94, da Vereadora Aldaíza Sposati)
Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe sãoconferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eupromulgo a seguinte Lei:

Art. lº O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas emtodas as esquinas e faixas de pedestres do Municipio de São Paulo com a finalidade de
possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no “caput” deste artigo serão
priorizados:

I - terminais rodoviários e ferroviários;

II — serviços de assistência à saúde;

III — serviços educacionais;

IV - praças e centros culturais;
V - centros esportivos;
VI - conjuntos habitacionais;

VII - principais vias.

Art. 2o Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, instalação oureforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei.

Art. 3º A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programapara corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes.

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Leideverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de suapublicação.

Art. 4º Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do
artigo 4º da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985.

Art. sº 0 Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementaçãodesta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridadesestabelecidas no parágrafo único do artigo lº.
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Art. õº As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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10/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha:/_17

Câmara Municipal de São Paulo Ig rat“ N 01-118 / 2017

Base de dados : legis Bruno Lucchetti
Pesquisa : 12260 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 12.260 11/12/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Disciplina a utilizaçao das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e daoutras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 735/1996 (ver documento)

Autor(es): Wadih Mutran
Regulamentação: Decreto nº 37.151/199? - Regulamenta esta Lei. (ver documento) ,PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECREFO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http://intranei/
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Pro, . Nº 01-118 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

LEI N. 12.260 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996

Disciplina a utilização das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres,e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe sãoconferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, aCâmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica proibida a utilização das calçadas, situadas nas proximidades das faixas depedestres do Município de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade,econômica ou não, inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendoapenas ser utilizadas pelos pedestres.
Art. 2o O descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição demulta no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência ovalor da multa será duplicado.
Art. 3º O Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei,contados da data de sua publicação.
Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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10/03/2017 Folha Liv—9

Pr . Nº 01—118 / 2017
CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados :

Pesquisa :

Total de referências :

legis Bruno Lucchetti
13293 RF 11.455
1

1/1
Título: LEI Nº 13.293 14/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa:

providencias.
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Ana Martins

Díspoe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Municipio de Sao Paulo, e da outras

Projeto de Lei Nº 801/ 1998 (ver documento)

Decreto nº 42.768/2003- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOESPARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http:/[intranet]

[S_ªCK]

1/1
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RF 11.455

LEI Nº 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outrasprovidências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe sãoconferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Com vistas à recuperação da permeabilidadedo solo, do equilíbrio ambiental e daqualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta eIndireta, Autarquias e EmpresasMistas no Municipio de São Paulo constituirão "CalçadasVerdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto nº 27.505,de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria.
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serãodesenvolvidose executados pelos órgãos aludidos no artigo 10 desta lei, adequando—os àarquitetura de cada edificação.
Art. zº - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentidode incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades,fornecendo incentivos como se segue:
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidadedo solo, tanto paracontenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros evalorização dos imóveis;
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicosmunicipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU;III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada quetenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ouimpressos próprios (contas de água e luz, telefone etc).Art. 3º - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que seadaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à suaexecução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Estainiciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade.
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios emperíodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Arvore e, em especial, quando dainauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais.
Art. 4º — Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data desua publicação.
Art. Sº — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 4480 da fundaçãode São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMARAUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das SubprefeiturasSTELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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10/03/2017 CâmaraMunicipal de São Paulo Folha
Proc. º 01-118 / 2017Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14141

Total de referências : 1

B uno Lucchetti
RF 11.455

1/ 1
Título: LEI Nº 14.141 27/03/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal.
Projeto: Projeto de Lei Nº 56/2003 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto nº 49.356/2008- Regulamenta o & Zº do art. 21 desta Lei., (ver documento)

Decreto nº 51. 714/2010- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei nº 8.777/1978. (ver documento)
Alterações: Lei 14.614/2007 - Acresce os arts. 48-A, 48-B e 48-C - Capitulo X a esta Lei.

[ Back ]

httpzl/intranet/
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RF 11.455
€

LEI Nº 14.141, DE 27 DE MARÇO DE 2006
(Projeto de Lei nº 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo doLegislativo)
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal.JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no incisoI do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I

,DOS PRINCIPIOS GERAIS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÓESGERAIS

Art. lº Esta lei estabelece normas comuns aplicáveis aos processos administrativos noâmbito da Administração Municipal.
5 10 Para os fins desta lei, consideram-se:
I — autoridade - o agente público dotado de poder de decisão;II - processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados,que exijam decisão.
Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da primaziano atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação,razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade.Parágrafo único. O agente público administrativo observará na sua atuação, dentreoutros, os seguintes princípios:
I — atuação conforme a lei e ao Direito;
II — objetividade no atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal deagentes ou autoridades;
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;IV - observância das formalidades essenciais com a adoção de formas simples,suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitosdos interessados;
V - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei oudecreto;
VI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, pelo agente público, sem prejuízoda atuação dos interessados.
Art. 3º A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que melhorgaranta a realização do fim público a que se dirige.Art. 40 Somente a lei poderá:
I - criar condicionamentoaos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres dequalquer espécie;
II - prever infrações ou prescrever sanções.
CAPÍTULO II

,DOS DIREITOS DOS MUNICIPES

Art. Sº São direitos do munícipe, entre outros:
I - receber do agente público tratamento respeitoso;II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condiçãode interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos econhecer as decisões proferidas;
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei assim oeXIgIr.

runo Lucchetti
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CAPÍTULO III ,
DOS DEVERES DOS MUNICIPES

Art. 60 São deveres do munícipe:
I — expor os fatos conforme a verdade, prestando as informações que lhe forem
solicitadas e colaborar para o seu esclarecimento;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário.

TÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 7º O processo administrativo pode ser iniciado pela autoridade competente ou a

pedido de interessado, e será composto pelo conjunto de documentos, requerimentos,
atas de reunião, pareceres e informações instrutórias necessários à decisão da
autoridade administrativa.
Art. 8o Distinguem-seos processos em:
I - processos comuns;
II - processos especiais.
Art. 9º Os processos especiais são aqueles disciplinados por normas próprias distintas
das aplicáveis nos processos comuns, aplicando-se-lhes subsidiariamente os demais
preceitos desta lei.
Parágrafo único. Enquadram-se, dentre outros, na categoria de especiais, os processos
referentes às seguintes matérias:
1 - licenciamento ambiental, edilício, sanitário e urbanístico;
II - licitação;
III - disciplinar;
IV - administrativo-tributário;
V - tomada de contas;
VI - tombamento.

TÍTULO 111

oo RROCEsso COMUM
CAPITULO I

”DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 10. O requerimento inicial do interessado deverá conter os seguintes dados:
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do interessado ou de quem o represente;
III - endereço e telefone do requerente e local para recebimento de comunicações;
IV — formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos;
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante.
g 10 E vedada a Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos,
devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.
5 20 Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários
padronizados para assuntos que importem pretensões equivalentes.
Art. 11. Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e
fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo
preceito legal em contrário.
Art. 12. Quando o requerimento for dirigido a órgão incompetente, este providenciará
seu encaminhamento à unidade competente.
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10/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Fºlha; _23
A , _ _ Prof Nº 01-118/2017Camara MunICIpaI de Sao Paulo

Base de dados : legis B'uno Lucchetti
Pesquisa : 14675 RF 11.455

Total de referências : 1 “

1/1
Título: LEI Nº 14.675 23/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC.
Projeto: Projeto de Lei Nº 636/2007 (ver documento)

Autor(es): Mara Gabriili
Regulamentação: Decreto nº 49.544/2008 - Define as rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas pelo

Plano instituído por esta Lei. (ver documento)
,.PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO

DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

http://intranei/

[ªªª]
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Folha _24
Proc) Nº 01-118 / 2017

":

uno Lucchetti
RF 11.455

LEI Nº 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB)
Institui o Plano Emergencial de Calçadas — PEC.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidadee à circulação de
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas
nos termos estabelecidos no art. 20 desta lei.
& lº O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenaçãodas Subprefeituras,
incumbindo—Ihe também a ação fiscalizatória pertinente.
g 20 Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública,
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos,
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, a implantação de mobiliário
urbano, equipamentos de infra—estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos
em leis especificas.
Art. 20 O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres,
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim.
5 lº Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde,
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e
metrô.
g 20 O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.
Art. 30 Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na
normatização específica.
Art. 40 Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente,
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-Io
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis nº 10.508,
de 4 de maio de 1988, e nº 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes.
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação
municipal própria.
Art. Sº Em caso de descumprimento ao disposto no art. 40 desta lei, o responsável
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de aplicação da multa no valor de R$, 1.000,00 (mil reais) por metro linear de
passeio danificado, corrigido anualmente pelo Indice de Preço ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro índice que
vier a substituí-lo.
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Art. 6º O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitados os
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a
acessibilidade na Cidade de São Paulo.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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10/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha— _25
Câmara Municipal de São Paulo Prºc; Nº 01-118 / 2017

Base de dados : legis '
uno Lucchetti

Pesquisa : 15099 RF 11.455
Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 15.099 05/01/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização para a
população para não sujar a cidade, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 729/2009 (ver documento)
Arselino Tatto
Decreto nº 53.040/2012 - Reguiangenta esta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

httpzl/intranet/ 1/1
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Folha _26
Pro Nº 01-118 / 2017

uno Lucchetti

LEI Nº 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 RF “455
(Projeto de Lei nº 729/09, do Vereador Arselino Tatto - PT)
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade.
Art. zº (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 3º As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três
meses.
Art. 4º As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população
pela limpeza da cidade.
Art. Sº Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua
publicação.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
com contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 4560 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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10/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 7

Câmara Municipal de São Paulo Proc N 01418 / 2017

Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 15442 RF 11.455

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.442 09/09/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e

manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis nº 10.508, de 4
de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item
constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002.

Projeto: Projeto de Lei Nº 409/2010 (ver documento)
Autor(es): Domingos Dissei

Regulamentação:

Revogação:

Legislação explicativa:

Alterações:

Decreto nº 52.903/2012 — Regulamenta esta Lei. (MW) _
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga a Lei nº 10.508/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.993/2000.; (ver documento)
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478/2002.(ECW)
Lei nº 10.508/ 1988 — Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei nº 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.;
(ver documento)
Lei nº 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares — TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento)
Lei 15.733/2013 — Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas.; Lei
15.966/2014 - Altera o Anexo Unico desta Lei.; Lei 16.126/2015 - Altera a redação do art. 16
desta Lei.

http:/lintranet/

[ªºs]
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas

LEI Nº 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga
as Leis nº 10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de lº de
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1
,DA LIMPEZA DE IMOVEIS

Art. lº Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, Iindeiros a vias ou
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo,
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza.

CAPÍTULO 11

DO FECHAMENTO DE TERRENOS

Art. 2o Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou'
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio
de decreto.
& 1º O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de
portão.
& 2º O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no minimo
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a
possibilitar a total visão do terreno.
é 30 O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das
tendências sociais.
Art. 30 Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras.
Art. 4º A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei nº 11.228, de 26 de junho de
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de
arrimo.
Art. Sº A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes
casos:
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos
logradouros;
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele
interferindo.
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela
legislação que trata da execução das obras.
Art. 60 Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente () gradil, muro ou fecho
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica.
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de
conservação.

CAPÍTULO III
,DOS PASSEIOS PUBLICOS

Art. 7º Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, Iindeiros a vias ou
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, São obrigados a executar, manter
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo.
5 lº Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput"
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes:
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei nº
10.558, de 17 de junho de 1988;
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2º da Lei
nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas
- PEC;
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos 5510 e 30 do art.
6º da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004.
5 20 Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado:
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas
vigentes à época de sua construção ou reconstrução;
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos,
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente.
Art. 8º A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo,
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Unico integrante desta lei.
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada
exclusivamente a livre circulação de pedestres.
Art. 9º Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3º e no "caput"
do art. Sº desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação
de executar, manter e conservar os passeios.
; lº No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 70 desta lei até que o corte
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da
legislação vigente.
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5 20 A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. lº a
70 desta lei:
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no :; lº
do art. 70 desta lei;
II — a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou
administração.
5 10 O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade.
g 20 As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do
disposto em legislação específica.
5 30 Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu
descumprimento.
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de
30 (trinta) dias.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 80 desta lei.
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei nº 10.208, de 5 de
dezembro de 1986.
& lº Presumir-se—á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.
5 20 A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da
Cidade.
5 30 O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim.
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o
termo final do prazo para atendimento da intimação.
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação.
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a
constatação da regularização pela AdministraçãoMunicipal.
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 80, 11, 14 e 53" lº do art. 20 desta
lei serão os constantes do Anexo Unico integrante desta lei.
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí—Io.
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 80, 11, 14 e & lº do art.
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
a partir da data da publicação do edital referido no & 20 do art. 12 desta lei,
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento.
g lº Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e
incluído o dia do fim.
g 20 A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante
regulamentação.
& 3º A decisão do recurso encerra a instância administrativa.
& 40 O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido,
sob pena de cobrança judicial, quando:
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil;
II — o recurso for indeferido.
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de
sua exigibilidade e cobrança.
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano,
caso a irregularidade prevista no art. 80 desta lei perdure por mais de 60
(sessenta) dias.
CAPÍTULO v ,DA ABERTURA DE GARGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais,
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos,
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação
vigente.
& lº As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o
"caput" deste artigo 19 incorrerão em muita correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do Indice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-Io.
& 20 Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e
nos canteiros centrais das vias públicas.
g 10 Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 80 desta
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa
constante do Anexo Unico integrante desta lei.
g 20 O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua
determinação, pelo órgão responsável.
g 30 O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do Indice de
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de G grafia
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-Io.
& 40 Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente,
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.
CAPÍTULOyi
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de
informações.
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também
ser disponibilizado atendimento eletrônico.
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais
documentos necessários ao seu cumprimento.
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos
termos do seu art. 17.
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data de sua publicação.
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nº
10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002. , ,.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do GovernoMunicipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- Multalados

R$ 4,00 (quatro reais) para
a) falta de limpeza Artigo lº cada metro quadrado ou fra-

ção da área total do terreno
R$ 200,00 (duzentos reais)

b) fechamento inexistente Artigos 2º e 6º por metro linear de testada
do imóvel

c) passeio inexistente ou em mau
estado de conservação

Artigo 7º e respec-
tivo & 2º

R$ 300,00 (trezentos reais)
por metro linear de testada
do imóvel

d) mobiliário urbano no passeio,
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o
acesso e a circulação dos pedes-
tres ou a visibilidadedos motoris-
tas e pedestres

Artigo 8º e & lº do
artigo 20

R$ 300,00 (trezentos reais)
por equipamento
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Pesquisa : 16402 RF 11.455

Total de referências : 1
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Título:

Ementa :

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

LEI Nº 16.402 22/03/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Municipio de São Paulo, de acordo
com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE).
Projeto de Lei Nº 272/2015 (W)EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 57.298/ 2016 — Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de
que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 - Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos
do inciso III do art. 60 da Lei nº 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.378/2016 - Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais,
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (vg
documento)
Decreto nº 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (v_er
documento)
Decreto nº 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (ver documento)
Decreto nº 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos
termos desta Lei. (ver documento) ”PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga a Lei nº 4.124/1951.; (ver documento)
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art.
lº da Lei nº 4.495/1954.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 4.846/1955; (ver documento)
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei nº 7.805/1972.; (ver documento)
Revoga o art. 18 da Lei nº 8.001/1973.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.006/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.076/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.106/1974.; (ver documento)
Revoga a alínea "d“ do art. lº e os Quadros BB e % da Lei nº 8328/1975; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.416/1976.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.759/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8C da Lei nº 8.769/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.793/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.843/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.844/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8D da Lei nº 8.848/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.856/1979.; (ver documento)
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei nº 8.881/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.964/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.114/1980.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.014/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.195/1980.; (ver documento)
Revoga os arts. 40 e Sº da Lei nº 9.300/1981.; (ver documento)

Revoga Lei nº 9.749/1984.; (ver documento)
Revoga Lei nº 9.773/1984.; (ver documento)
Revoga Lei nº 9359/1985; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.094/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.096/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.137/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.282/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.327/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.439/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.579/1988.; (ver documento)

Revoga a Lei nº 9.334/1981.; (ver documento)
Revoga o art. 4º da Lei nº 9.411/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.412/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.413/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.419/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.483/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.719/1984.; (ver documento)
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei nº 9.725/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.747/1984.; (ver documento)

a
a
a

Revoga a Lei nº 10.714/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.737/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.759/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.948/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.119/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.156/1991.; (ver documento)
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei nº 11.228/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.322/1992.; (ver documento)
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20/03/2017

Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo

Revoga os gg lº, 20, 3º, 4º e Sº do art. lº da Lei nº 11.338/1992.; (EQM)Revoga a Lei nº 11.501/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.536/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.605/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.610/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.783/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.938/1995.; (ver documento)
Revoga o inciso IV do caput do art. lº da Lei nº 12.047/1996.,' (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.879/1999.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.276/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.302/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.549/2003.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.772/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.703/2003.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.880/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.885/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.944/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.044/2005.; (ver documento)
Revoga o inciso V do art. 3º da Lei nº 14.094/2005.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.242/2006.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.940/2009.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.526/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.959/2014.; (ver documento)
Revoga o & lº do art. 382 da Lei nº 16.050/2014. (ver documento)
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2246102- 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei,
norma essa decorrente do Projeto de Lei nº 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal,
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo
Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB),
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). E de se anotar que tal lei "disciplina o
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE)". Por fim, cabe salientar que
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1.
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Folha
º 01-118 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAUI.o
fiesta/taria tivera? tªmiamentar
ãaaretarêa de Documentação

Examine de; ªocamahmçâo tm L&gisfatãvº

LEI Nº16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(Projeto de Lei nº 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município
de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE).

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE

ORDENAMENTO TERRITORIAL

Art. 1º O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata.

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei.

Art. 2º São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo:
I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades

econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de
estruturação da transformação urbana;

II - O reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais;

IIl — a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal;

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais;

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros
de urbanização consolidada;

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e
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IX - os enquadrados na subcategoria de uso serviços de armazenamento e guarda de
bens móveis de grande porte, excetuados os estacionamentos de veículos.

5 6º A mudança de uso para atividade não relacionada no 5 5ª deste artigo implicará na
obrigatoriedadede parcelamento do solo e destinação de área pública nos termos desta lei.

Art. 46. As áreas verdes deverão atender às seguintes disposições:
l - a localização de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do percentual exigido para

áreas verdes será definida pela Prefeitura ouvido o órgão ambiental competente, devendo tal
espaço:

a) ser delimitado em um só perímetro e em parcelas de terreno que, por sua
configuraçãotopográfica, não apresentem declividade superior a 30% (trinta por cento);

b) ter frente mínima de 10m (dez metros) para a via oficial de circulação;
c) ter relação entre a frente e a profundidade da área verde de no máximo 1/3 (um

terço);
ll — a localização do restante da área exigida para áreas verdes ficará a cargo do

interessado e só será computado como área verde quando nela puder ser inscrito um círculo
com raio de 10m (dez metros), podendo ser localizado em parcelas de terreno que apresentem
declividade superior a 30% (trinta por cento).

Art. 47. Os percentuais referentes à área institucional poderão ser destinados, a critério
do órgão municipal competente e atendendo às disposições fixadas em decreto, em área de
terreno, área construída ou ambas combinadas, devendo atender às seguintes exigências:

l - estar situadas junto a uma via oficial de circulação de veículos e preferencialmente
contidas em um único perímetro;

ll - ter frente mínima de 10m (dez metros) para a via oficial de circulação;
Ill - ter relação de no máximo 1/3 (um terço) entre a frente e qualquer de suas demais

faces;
IV - estar situadas em área com declividade de até 15% (quinze por cento).
5 1ª Quando a destinação de área institucional ocorrer em área construída, esta não

poderá exceder 50% (cinquenta por cento) da porcentagem mínima de área institucional
prevista no Quadro 2 desta lei, conforme regulamentoespecífico.

5 2ª Para fins de aplicação do disposto no inciso IV, poderá ser admitida declividade
superior a 15% (quinze por cento) ouvido o órgão público municipal responsável pela utilização
da área, na ocasião da definição das diretrizes.

Art. 48. Os loteamentos serão entregues com infraestrutura urbana implantada,
constituída pelos equipamentos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública,
esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e
sistema viário, incluindo ciclovias, vias de pedestre e as calçadas.

& 1º O sistema de escoamento de águas pluviais deve comportar equipamentos de
retenção ou infiltração e de dissipação de energia, de modo a atenuar os picos de cheias,
favorecer a recarga das águas subterrâneas e prevenir a instalação de processos erosivos.

& 2º O sistema de distribuição de energia elétrica deve ser implantado por meio de
dutos enterrados.

5 30 As calçadas devem ser implantadas concomitantemente às vias de circulação,
devendo ainda:

I - propiciar condições adequadas de acessibilidade;
II - ter no mínimo 30% (trinta por cento) de sua superfície formada por elementos

permeáveis;
III -ter arborização implantada, obedecendo, para o plantio, o espaçamento mínimo e a

especificação das espécies arbóreas definidos nas normas editadas pelo órgão ambiental
competente.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 16 de 58
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

11
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

45
4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 22/02/2018 17:06:45.

 fls. 46



10/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 33
Pr

__

Nº 01-118 / 2017Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis Biuno Lucchettí
Pesquisa : 45904 RF 11.455

Total de referências : 1

'/
1/ 1

Título: DECREI'O Nº 45.904 19/05/2005 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Regulamenta o artigo 6º da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à
padronização dos passeios públicos do Municipio de São Paulo.

Revogação: Decreto nº 50.077/2008 - Revoga os arts. 67, 68, 69 e 70 deste Decreto. (ver documento)
Alterações: Dec. 49.245/2008 - Altera os arts. 63, 67, 69 e 70 deste Decreto.; Dec. 55.464/2014 -

Acrescenta inciso IV ao parágrafo único do art. 29 deste Decreto.
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publicação,
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Decreto
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22.709,
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artigos

22,

23,
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Decreto
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da
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fundação
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WALTER

MEYER

FELDMAN,

Secretário

Municipal

de

Coordenação

das

Subprefeituras

Publicado

na

Secretaria

do

Governo

Municipal,

em

19

de

maio

de

2005.

ALOYSIO

NUNES

FERREIRA

FILHO,

Secretário

do

Governo

Municípai

JOSÉ

SERRA,

PREFEITO
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DECRETO Nº 49.245, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2008
Regulamenta o artigo 50 da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, o qual dispõe
sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada, visando a
execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como a
conservação de áreas municipais, em consonância com o disposto no artigo 24 da Lei
nº 14.517, de 16 de outubro de 2007; dá nova redação a dispositivos do Decreto nº
45.904, de 19 de maio de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser regida pelas regras gerais e
específicas estabelecidas neste decreto.
Art. 20. Os titulares das Secretarias Municipais, das Subprefeituras e dos entes da
Administração Municipal Autárquica e Fundacional, no âmbito das respectivas
competências, poderão celebrar termos de cooperação com a iniciativa privada,
visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas,
bem como à conservação de áreas públicas municipais, atendido o interesse público.
& lº. A celebração dos termos de cooperação dependerá de prévia anuência da
Subcomissão instituída nos termos do artigo 40 deste decreto, bem como de
autorização do Prefeito, conforme o artigo 24 da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de
2007.
é 20. Caberá aos órgãos e entes mencionados no "caput" deste artigo a instrução,
análise, celebração, controle e fiscalização dos termos de cooperação tendo por objeto
os bens públicos que se encontrem sob sua exclusiva administração, cujos
procedimentos administrativos internos, fluxo dos pedidos protocolados e atribuições
das unidades competentes poderão ser disciplinados por portaria específica expedida
pelos respectivos titulares.
?; 30. Quando a proposta abranger a área de mais de uma Subprefeitura, o termo de
cooperação será celebrado na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras,
podendo a fiscalização ser repassada às Subprefeituras, a critério do Secretário
Municipal de Coordenação das Subprefeituras.
Art. 3º. Os termos de cooperação deverão atender aos requisitos e normas
estabelecidos neste decreto, tendo prazo máximo de validade de 3 (três) anos,
contados da data de sua assinatura.
Parágrafo único. Considera-se cooperante a pessoa física ou jurídica que celebra termo
de cooperação com o Poder Público, desde que atendidas as disposições deste decreto.
Art. 40. Para os fins deste decreto e considerando o disposto no artigo 35 da Lei nº
14.223, de 2006, fica instituída, no âmbito da Comissão Permanente de Proteção à
Paisagem Urbana — C.P.P.U, Subcomissão composta por 3 (três) de seus membros com
as seguintes atribuições específicas:
I - opinar, fundamentadamente, sobre os bens públicos que serão ou não objeto de
cooperação, atentando para suas características próprias e peculiaridades, bem como
de seu entorno;
II - analisar propostas e respectivas minutas de termos de cooperação, aprovando a
que melhor atender ao interesse público, de acordo com os critérios previstos no artigo
Sº deste decreto;
III - manifestar-se sobre a possibilidade de cooperação tendo por objeto bens públicos
não especificados neste decreto, mediante proposta do titular do respectivo órgão ou
ente;
IV - estabelecer, na análise das propostas apresentadas e atentando para as
características próprias e peculiaridades do bem e de seu entorno, regras mais

M
at

ér
ia

 P
L 

11
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

45
4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 22/02/2018 17:06:45.

 fls. 58



restritivas para o tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de cooperação,
mediante a devida justificativa técnica;
V - solicitar, quando entender necessário, a manifestação da C.P.P.U, bem como de
outros órgãos ou entes.
ê lº. A Subcomissão será integrada pelo representante da Empresa Municipal de
Urbanização - EMURB na C.P.P.U., que a coordenará, e por mais 2 (dois) membros
indicados pelo Presidente daquele colegiado.
& 20. Quando favorável o pronunciamento da Subcomissão nos casos previstos nos
incisos I, II e III do "caput" deste artigo, a respectiva proposta será submetida à
autorização do Prefeito.
Art. Sº. Em consonância com o 510 do artigo 50 da Lei nº 14.223, de 2006, deverão
ser considerados, na análise das propostas de cooperação, os seguintes critérios, sem
prejuízo de outros aspectos a serem também avaliados em cada caso:
I — o valor dos investimentos referentes aos serviços e/ou obras a serem promovidas
pelo proponente;
II - proposta de cooperação, pelo mesmo proponente, envolvendo, pelo menos, 2
(dois) bens públicos, um dos quais localizado em região mais distante do Centro ou
com pouca procura para fins de cooperação;
III — proposta de redução da área de exposição permitida nas mensagens indicativas
de cooperação.
Art. 60. Incumbe aos titulares das Secretarias Municipais, das Subprefeituras e dos
entes referidos no "caput" do artigo 20 deste decreto elaborar e manter cadastro
atualizado dos bens públicos sob sua administração e disponíveis para cooperação,
contendo informações sobre seu estado de conservação, área ou extensão,
equipamentos e mobiliários urbanos neles existentes, bem como sobre os serviços a
serem prestados pelos cooperantes.
ê lº. As informações constantes do cadastro referido no "caput" deste artigo serão
publicadas, semestralmente, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.
é 20. A critério do titular do órgão ou ente mencionado no "caput" deste artigo, a
publicação da listagem de bens disponíveis para cooperação poderá ser acompanhada
de chamamento para a apresentação de propostas de cooperação por eventuais
interessados no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser observadas as regras previstas
nos artigos 70 e 80 deste decreto, excetuado o disposto no inciso III do referido artigo
80.
5 30. O Programa São Paulo Mais Verde instituído pelo Decreto nº 37.821, de 17 de
fevereiro de 1999, a cargo da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras
— SMSP, deverá manter cadastro sistematizado de áreas verdes municipais passíveis de
cooperação, dando visibilidade às informações e indicando as áreas verdes a serem
disponibilizadas preferencialmente para essa finalidade.
Art. 7º. Tanto no caso de pessoa física quanto no de pessoa jurídica, deverá ser
apresentada carta de intenção indicando precisamente o bem público objeto de
interesse.
ê lº. Na hipótese de pessoa física, a carta de intenção deverá ser instruída com cópia
dos seguintes documentos:
I - documento de identidade;
II - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
III — comprovante de residência;
IV - comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM ou, caso
não esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve à
Fazenda do Município de São Paulo;
V — envelope lacrado, contendo a proposta de realização das obras e/ou serviços e
respectivos valores, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, plantas,
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croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência da
cooperação.
g 20. Tratando-se de pessoa jurídica, a carta de intenção deverá ser instruída com
cópia dos seguintes documentos:
I - registro comercial, certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial do Estado,ato constitutivo e alterações subseqúentes ou decreto de autorização parafuncionamento, conforme o caso;
II - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
III — comprovante de inscrição no Cadastro de ContribuintesMobiliários - CCM ou, casonão esteja cadastrada, declaração de não-cadastramento e de que nada deve à
Fazenda do Município de São Paulo;
IV - envelope lacrado contendo a proposta de realização das obras e/ou serviços e
respectivos valores, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, plantas,
croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência da
cooperação.
Art. 80. A celebração dos termos de cooperação referentes a bens públicos
previamente cadastrados nos termos do artigo 60 deste decreto observará o seguinteprocedimento:
1 - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no artigo70 deste decreto, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, na
Subprefeitura competente, nas Secretarias Municipais ou nos entes a que se refere o
"caput" do artigo 20 deste decreto, sob cuja administração se encontre o bem público
objeto de interesse;
II - a carta de intenção, os documentos e o envelope lacrado contendo a descrição e o
valor das obras e/ou serviços serão imediatamente autuados, sendo que o envelopepermanecerá lacrado e acompanhará o processo, devendo a unidade de autuaçãorubricá-lo e certificar seu recebimento nos autos, encaminhando—o à unidade
competente, na forma a ser prevista em portaria do respectivo órgão ou ente;III - no prazo máximo de 10 (dez) dias, o ente ou órgão competente deverá expedircomunicado destinado a dar conhecimento público da carta de intenção, contendo o
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão e
publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 5 (cinco)dias úteis, contados da data da referida publicação, para que outros interessados
possam manifestar seu interesse quanto ao mesmo objeto;
IV - decorrido o prazo estipulado no inciso III do "caput" deste artigo sem
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo juntado
ao processo, analisando-se a viabilidade da proposta, consultado, sempre quenecessário, os órgãos competentes;
V - caso previamente aprovada a proposta, o processo, com a minuta prévia do termo
de cooperação a ser firmado será encaminhado, após anuência da Subcomissão
prevista no artigo 40 deste decreto e a autorização do Prefeito, para a assinatura do
titular do órgão ou ente; em caso de rejeição, será determinado o arquivamento do
processo;
VI - na hipótese de haver mais de um interessado na cooperação, deverá ser
apresentada a mesma documentação especificada no artigo 70 deste decreto; abertos
os envelopes lacrados, será aprovada a proposta que melhor atender ao interesse
público, de acordo com os critérios constantes do artigo Sº deste decreto, mediantedecisão fundamentada;
VII — em caso de empate, a proposta será escolhida por meio de sorteio, a serrealizado em sessão pública, na sede do órgão ou ente, em data e horário previamente
divulgados por publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo;
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VIII - logo após a celebração, o termo de cooperação será publicado, na íntegra, no
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da
data de sua assinatura, de conformidade com o artigo 50 da Lei nº 14.223, de 2006.
% lº. Quando as propostas de cooperação envolverem projetos urbanísticos, a critério
da Subcomissão, poderá ser consultada a EMURB, à qual, juntamente com os órgãos
competentes, caberá definir o projeto a ser adotado, compatibilizando as propostas de
acordo com o interesse público.
5 20. Os projetos de paisagismo e as mensagens indicativas objeto de termos de
cooperação deverão ser compatíveis com os demais elementos do mobiliário urbano.
& 3º. As propostas de cooperação envolvendo bens tombados por lei municipal deverão
ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e pela Divisão de Arquivo
Histórico - DAH, do Departamento do Patrimônio Histórico, da Secretaria Municipal de
Cultura - SMC, de acordo com a Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a
redação conferida pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986; na hipótese de
bens tombados por lei federal ou estadual, ou enquadrados nas Zonas Especiais de
Preservação Cultural - ZEPEC, as propostas de cooperação deverão ser aprovadas
pelos órgãos competentes.
Art. 90. Em se tratando de bens públicos não cadastrados nos termos do artigo 60
deste decreto, será observado o procedimento previsto em seu artigo 8º, devendo o
órgão ou ente efetuar o levantamento das informações sobre seu estado de
conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários urbanos neles existentes,
no prazo de 10 (dez) dias contados da autuação da carta de intenção e previamente à
expedição do comunicado destinado a dar conhecimento público da proposta.
Art. 10. Nos termos do disposto no 5 lº do artigo 50 da Lei nº 14.223, de 2006, e no
artigo Sº deste decreto, a colocação de mensagens indicativas de cooperação
obedecerá aos seguintes parâmetros:
I - para praças, parques e demais áreas verdes com metragem até 1.000m2 (mil
metros quadrados), será permitida a colocação de, no máximo, 1 (uma) placa para
cada 500m2 (quinhentos metros quadrados) de área conservada, com dimensões
máximas de 0,50m (zero metro e cinqúenta centímetros) de altura por 0,72m (zero
metro e setenta e dois centímetros) de largura, afixadas à altura máxima de 0,50m
(zero metro e cinqúenta centímetros) do solo;
II - para praças, parques e demais áreas verdes com área entre 1.000m2 (mil metros
quadrados) e 5.000m2 (cinco mil metros quadrados), será permitida a colocação de
placas com dimensões máximas de 0,60m (zero metro e sessenta centímetros) de
altura por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro centímetros) de largura, afixadas à
altura máxima de 0,50m (zero metro e cinquenta centímetros) do solo, sendo, no
máximo, 2 (duas) placas para os primeiros 1.000m2 (mil metros quadrados) de área
conservada e mais 1 (uma) placa para cada 1.000m2 (mil metros quadrados) que
ultrapassarem 1.000m2 (mil metros quadrados);
III - para praças, parques e demais áreas verdes com área entre 5.000m2 (cinco mil
metros quadrados) e 10.000m2 (dez mil metros quadrados), será permitida a
colocação de placas com dimensões máximas de 0,60m (zero metro e sessenta
centímetros) de altura por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro centímetros) de
largura, afixadas à altura máxima de 0,50m (zero metro e cinqiienta centímetros) do
solo, sendo, no máximo, 6 (seis) placas para os primeiros 5.000m2 (cinco metros
quadrados) de área conservada e mais 1 (uma) placa para cada 2.000m2 (dois mil
metros quadrados) que ultrapassarem 5.000m2 (cinco mil metros quadrados);
IV - para praças, parques e demais áreas verdes com área superior a 10.000m2 (dez
mil metros quadrados), será permitida a colocação de placas com dimensões máximas
de 0,60m (zero metro e sessenta centímetros) de altura por 0,84m (zero metro e
oitenta e quatro centímetros) de largura, afixadas à altura máxima de 0,50m (zero
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metro e cinquenta centímetros) do solo, sendo, no máximo, 8 (oito) placa para os
primeiros 10.000m2 (dez mil metros quadrados) de área conservada e mais 1 (uma)
placa para cada 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) que ultrapassarem 10.000m2
(dez mil metros quadrados);
V — tratando-se de canteiros centrais de vias públicas, será possível a colocação de
placas em número e dimensões estabelecidos nos incisos I a IV do "caput" deste
artigo, em função da área a ser conservada, exceto naqueles onde estiverem
instalados relógios de tempo, temperatura e poluição, não sendo autorizada a sua
colocação a menos de 15m (quinze metros) de qualquer conversão ou cruzamento
vuario;
VI - no caso de pontes, passarelas e viadutos, será permitida a colocação de 1 (uma)
placa ou adesivo de fácil remoção, com dimensões máximas de 0,60m (zero metro e
sessenta centímetros) por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro centímetros), somente
nas colunas de sustentação, desde que não atrapalhe a sinalização ou cause
ofuscamento à visão do motorista, não sendo autorizada sua colocação nas vigas de
suporte do tabuleiro;
VII - no caso de túneis, será permitida a colocação de, no máximo, 2 (duas) placas ou
adesivos, sendo 1 (uma) em cada entrada do túnel, com dimensões máximas de
0,60m (zero metro e sessenta centímetros) por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro
centímetros), afixadas a uma altura máxima de 0,50m (cinquenta centímetros) do
solo;
VIII - tratando-se de passeios nas vias públicas, deverão ser obedecidas as disposições
constantes dos artigos 67 a 70 do Decreto nº 45.904, de 19 de maio de 2005, com a
redação dada pelo artigo 19 deste decreto.
g lº. Em praças, áreas verdes e canteiros centrais, as placas poderão ser de dupla
face, correndo todas as despesas de instalação, manutenção e operação por conta do
cooperante.
& 20. Tratando—se de canteiros centrais em vias estruturais definidas pela Lei nº
13.430, de 13 de setembro de 2002, ou no caso de áreas verdes com metragem
superior a 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) e inferior a 10.000m2 (dez mil
metros quadrados), as placas poderão ter dimensões máximas de 0,84m (zero metro e
oitenta e quatro centímetros) por 1,20m (um metro e vinte centímetros), mantida a
área total de exposição, calculada conforme os incisos I a IV do "caput" deste artigo.
5 30. No caso de adoção da possibilidade descrita no 5 2º deste artigo, as placas
poderão ser afixadas na horizontal ou vertical, à altura máxima de 0,50m (zero metro
e cinqúenta centímetros).
g 4º. Tratando-se de canteiros centrais em vias estruturais definidas pela Lei nº
13.430, de 2002, ou no caso de áreas verdes com metragem superior a 10.000m2
(dez mil metros quadrados), o interessado poderá propor à Administração Municipal a
colocação de placas com área expositiva máxima de 4m2 (quatro metros quadrados),
mantida a área total de exposição, calculada conforme os incisos I a IV do "caput"
deste artigo.
5 Sº. No caso de adoção da possibilidade descrita no & 4º deste artigo, as dimensões
das mensagens indicativas de cooperação deverão ser definidas de acordo com os
critérios estabelecidos no artigo Sº deste decreto.
Art. 11. As informações sobre o cooperante não poderão ultrapassar 70% (setenta por
cento) do tamanho da placa, devendo o espaço restante ser preenchido com indicações
da cooperação celebrada com o Poder Público Municipal.
& 1º. São consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o identifiquem,
como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia constante do CNPJ ou Junta
Comercial, não sendo admitida a colocação do nome de seus produtos ou serviços.
5 20. Será admitida a colocação de site (endereço eletrônico) da empresa, desde queconste apenas seu nome, de conformidade com disposto no & lº deste artigo.
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Art. 12. Na análise das propostas apresentadas, e atentando para as características
próprias e peculiares do bem público e de seu entorno, a Subcomissão instituída pelo
artigo 4º deste decreto poderá estabelecer regras mais restritivas para o tamanho, tipo
e quantidade de placas informativas de cooperação, mediante a devida justificativa
técnica.
Art. 13. As propostas de celebração de termos de cooperação tendo por objeto bens
públicos não especificados neste decreto, tais como prédios e equipamentos públicos,
ou, ainda, projetos urbanísticos deverão ser submetidas à análise preliminar da
Subcomissão prevista no artigo 4º deste decreto.
Art. 14. Os cooperantes serão os únicos responsáveis pela realização dos serviços
descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos causados à
Administração Pública Municipal e a terceiros.
Parágrafo único. Para a realização dos serviços, o órgão ou ente competente exigirá,
quando entender necessário, a presença de responsáveis técnicos devidamente
inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São Paulo -
CREA.
Art. 15. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante será
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização dos
serviços, sob pena de rescisão do termo de cooperação.
Art. 16. Encerrada a cooperação, as melhorias dela decorrentes passarão a integrar o
patrimônio público municipal, sem qualquer direito de retenção ou indenização,
devendo as placas ser retiradas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo
rescisão, nos termos do artigo 15 deste decreto, as placas não retiradas serão
consideradas anúncios irregularmente instalados, ficando sujeitas às penalidades
previstas na Lei nº 14.223, de 2006.
Art. 17. A rescisão do termo de cooperação poderá ser determinada por ato da
Administração, unilateral e escrito, em razão de interesse público, de alta relevância e
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo titular do respectivo órgão ou
ente.
Art. 18. Os termos de cooperação que estejam em vigor na data da publicação deste
decreto deverão ser obrigatoriamente adequados às disposições previstas neste
decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação, e ser
submetidos à prévia anuência da Subcomissão e à autorização do Prefeito, nos termos
do é 2º do artigo 24 da Lei nº 14.517, de 2007.
Art. 19. Os artigos 63, 67, 69 e 70, todos do Decreto nº 45.904, de 19 de maio de
2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 63 ..............................................................
IV - Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo;
V - Lei nº 13.614, de 2003, e Decreto nº 44.755, de 18 de maio de 2004, que
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana.

"Art. 67. Nos termos do artigo 50 da Lei nº 14.223, de 2006, fica permitida a
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto nº
49. 245, de 25 de fevereiro de 2008, os parâmetros especificos estabelecidos nos
artigos 68 a 70 deste decreto.'
"Art. 69. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, será
permitida a colocação de 2 (duas) placas com mensagem indicativa da cooperação por
face de quadra no piso do pavimento, conforme os seguintes critérios:

M
at

ér
ia

 P
L 

11
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

45
4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 22/02/2018 17:06:45.

 fls. 63



Folha _42
. 01-118 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

I — as placas não poderão constituir superfície escorregadia;
II — as placas deverão ser colocadas na faixa de serviço, não ocupando, em hipótese
alguma, a faixa livre;
III - as dimensões máximas das placas serão de 0,60m (zero metro e sessenta
centímetros) por 0,84m (zero metro e oitenta e quatro centímetros), com suadimensão maior paralela ao sentido da via;
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de
remoção, sem necessidade de quebra do pavimento."(NR)
"Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto nº 49.245, de 25 de
fevereiro de 2008, ou rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser
removida pelo cooperante no prazo de 5 (cinco) dias, e recomposto o pavimento
afetado.
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.223,
de 2006."
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o artigo2º do Decreto nº 34.511, de 8 de setembro de 1994, e os Decretos nºs 36.256, de 31
de julho de 1996, nº 45.850, de 26 de abril de 2005, nº 46.881, de 29 de dezembro
de 2005, e nº 47.088, de 16 de março de 2006.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
gememrâa ao &ewmeetaçãe

agrupa me ªomimemtâgâoaio Legãaâaâive

DECRETO Nº 55.464, DE 29 DE AGOSTO DE 2014
Acrescenta inciso IV ao parágrafo único do artigo 29 do Decreto nº
45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6º da Lei
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere a
padronização dos passeiospúblicos do Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º O parágrafo único do artigo 29 do Decreto 45.904, de 19 de maio de 2005,

passa a vigorar acrescido do inciso IV, com a seguinte redação:
"Art. 29 ..............................................................
Parágrafo único. ...............................................................
IV - concreto asfáltico."(NR)
Art. 20 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de agosto de 2014, 461º da

fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de agosto de 2014.
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.l—oiha nº, ª“ (do Prot
Nº “% de 30 “7
Márcia Yoshimi/iái ' Hosi

RT. 11.328 — SGP. 12

CAfâARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

O7º GV — GABINETE DE VEREADOR ANDRE SANTOS

REQUERIMENTO
RDS

523/2017

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 01- i'“ «.. 000118/2017 que dispõe sobre a alteração da Lei nº 15.422, de 09 de É
setembro de 2011, para o fim de prever a instalação de piso drenante nos ªpasseios públicos do Municipio de São Paulo, da autoria do Nobre Vereador 53.3

Souza Santos.
ral—5

Sala das Sessões, .É;

São Paulo, 17 de março de 2017. º?

III

*

o..“

ANTOS
VEREADOR PRB-SP

DE ACORDO:

Gabinete VereadorAndréSantos
Palácio Anchieta — Viaduto/acata; 100 — 01380—900 — São Paulo/SP— Tele/bue: ]] 3396—4299
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